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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica sustada, nos termos do art. 49, inc. V e XI, da 

Constituição Federal, a aplicação do disposto na alínea b, do item 2 da Portaria 

MPAS Nº 3.291, de 20 de fevereiro de 1984 – Alterada pela Portaria MPAS nº 3.370, 

de 09/10/1984, que exige a comunicação do diagnóstico codificado, conforme o 

Código Internacional de Doenças - CID, nos atestados médicos para terem sua 

eficácia plena. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A PORTARIA MPAS Nº 3.291, de 20 de fevereiro de 1984, publicada 

no DOU de 21/02/1994, alterada na sua alínea b, do ítem 2, pela Portaria MPAS nº 

3.370, de 09/10/1984, publicada no DOU de 10/10/1984, ambas assinadas pelo 

então Ministro da Previdência e Assistência Social, Sr. Jarbas Passarinho, na sua 

redação original e na alínea objeto de alteração posterior, é fragorosamente 

inconstitucional, agride norma legal prevista no Decreto-Lei No 2.848, DE 7 DE 

DEZEMBRO DE 1940 (Código Penal), normas editadas pelo Conselho Federal de 

Medicina e expõe desnecessariamente os trabalhadores e trabalhadoras brasileiros. 

 

Ao exigir a anotação do diagnóstico codificado, conforme o Código 

Internacional de Doenças – CID nos atestados médicos para dispensa de serviços 

por doença, com incapacidade de até 15 (quinze) dias, para justificar a ausência dos 

empregados perante a empresa onde presta serviço, a Portaria do MPAS exorbita 

do poder conferido a este tipo de norma, pois viola preceitos constitucionais 

consagrados em nossa Lei Maior, previsto no Título II – Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais, Capítulo 1 – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, no seu 

artigo 5º, alínea X, transcrito abaixo: 

 
Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais  
Capítulo 1 – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/mpas/1984/3370.htm
http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/mpas/1984/3370.htm
http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/mpas/1984/3370.htm
http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/66/mpas/1984/3370.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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Art. 5º 
................................... 
................................... 
 
X – São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação; 

 
Por sua vez, o Decreto-Lei No 2.848, de 7 de dezembro de 1940, nosso 

consagrado Código Penal, que nada mais é do que a tipificação do Direito Público 

dedicado às normas emanadas pelo Poder Legislativo para reprimir os delitos com a 

finalidade de preservar a sociedade, adota a seguinte precaução no que diz respeito 

ao Segredo profissional.  

 
SEÇÃO IV  
DOS CRIMES CONTRA A INVIOLABILIDADE DOS SEGREDOS 
 
...................................................................... 
 

Violação do segredo profissional 

Art. 154 - Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que tem 
ciência em razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja 
revelação possa produzir dano a outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 

 
O Conselho Federal de Medicina – CFM, órgão que possui atribuições 

constitucionais de fiscalização e normatização da prática médica tem normativas 

editadas que constituem jurisprudência contrária a tal exigência contida na alínea b, 

item 2 da norma aqui questionada, mesmo após a alteração estabelecida na 

redação original. 

O Conselho Federal de Medicina em 1988 já se manifestou no sentido 

da ilegalidade da Portaria nº 3.291/84, em Parecer CFM n° 19/88, da lavra do Ilustre 

Prof. Genival Veloso de França, que transcrevo em parte: 

"O ministério da Previdência e Assistência Social, através da 
Portaria nº 3291, de 20 de fevereiro de 1984, subordina a 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito
http://pt.wikipedia.org/wiki/Norma
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sociedade
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eficácia do atestado médico, para justificativa de falta ao 
serviço, por motivo de doença, à indicação do Diagnóstico 
codificado, conforme o Código Internacional de Doenças.... 

... A citada norma regulamentar fere ainda os princípios mais 
elementares da Ética Médica, além de colocar o profissional 
na condição de infrator por delito de violação do segredo 
profissional, tipificado no art. 154 do Código Penal vigente 
que estatui: ‘revelar alguém, sem justa causa, segredo, de 
que tenha ciência em razão de função, ministério, ofício ou 
profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem. 
Pena: Detenção de 3 meses a um ano e multa de 1 a 10 mil 
cruzeiros.’ 

Pelo visto a Portaria MPAS nº 3.291, de 20 de fevereiro de 
1984, no item que impõe o diagnóstico codificado, é 
contraditório, prejudicial ao empregado, comprometedora da 
fé pública que requer os documentos oficiais e é 
ostensivamente ilegal por se colocar em franco conflito com 
a lei." 

Nova resolução editada em 2002, confirmava o entendimento anterior 

quando tratava de normas referentes a atestados médicos, in verbis: 

Res. CFM nº 1.658/2002 

"Art. 5º - Os médicos somente podem fornecer atestados 
com o diagnóstico codificado ou não quando por justa 
causa, exercício do dever legal, solicitação do próprio 
paciente ou de seu representante legal. 

Parágrafo único - No caso da solicitação de colocação de 
diagnóstico, codificado ou não, ser feita pelo próprio 
paciente ou seu representante legal, esta concordância 
deverá está expressa no atestado”. 

 
Ainda em 2007, atendendo a necessidade de dirimir dúvida quando do 

preenchimento das guias da Troca de Informações em Saúde Suplementar – TISS, 

instrumento normatizado pela Agência Nacional de Saúde – ANS com o objetivo de 

padronizar formulários e transações eletrônicas que envolvem Prestador x Operador 

de planos de saúde, o Conselho Federal de Medicina, volta a editar Resolução para 

reger atos e responsabilidades dos profissionais de saúde por ele representados no 
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que diz respeito a colocação do Diagnóstico Codificado (CID), que pela similaridade 

do tema aqui abordado transcrevo na íntegra: 

 

RESOLUÇÃO CFM nº 1.819/2007 

(Publicada no D.O.U. 22 maio 2007, Seção I, pg. 71) 

Proíbe a colocação do diagnóstico 
codificado (CID) ou tempo de doença no 
preenchimento das guias da TISS de 
consulta e solicitação de exames de 
seguradoras e operadoras de planos de 
saúde concomitantemente com a 
identificação do paciente e dá outras 
providências. 

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei n.º 3.268, de 30 de setembro de 1957, 
regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 
1958, e Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
aspectos éticos relacionados ao preenchimento das guias de 
consultas emitidas pelas seguradoras e operadoras de planos 
de saúde; 

CONSIDERANDO que o ser humano deve ser o principal alvo 
da atenção médica; 

CONSIDERANDO o que preceitua o artigo 5º, inciso X da 
Constituição da República Federativa do Brasil; 

CONSIDERANDO o que preceituam os artigos 153, 154 e 325 
do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940); 

CONSIDERANDO o que preceitua o artigo 229, inciso I do 
Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002); 

CONSIDERANDO o que determina o artigo 205 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

CONSIDERANDO o constante nos artigos 8, 11, 45 e todo o 
Capítulo IX do Código de Ética Médica;  
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CONSIDERANDO o disposto no artigo 14 do Regimento 
Interno do Conselho Federal de Medicina, aprovado pela 
Resolução CFM nº 1.753/2004, de 08/10/2004; 

CONSIDERANDO que as informações oriundas da relação 
médico-paciente pertencem ao paciente, sendo o médico 
apenas o seu fiel depositário; 

CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico nacional prevê 
situações excludentes do segredo profissional; 

CONSIDERANDO ser indispensável ao médico identificar o 
paciente ao qual assiste; 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sessão plenária 
de 17/5/2007, 

RESOLVE: 

Art. 1º Vedar ao médico o preenchimento, nas guias de 
consulta e solicitação de exames das operadoras de planos 
de saúde, dos campos referentes à Classificação 
Internacional de Doenças (CID) e tempo de doença 
concomitantemente com qualquer outro tipo de identificação 
do paciente ou qualquer outra informação sobre diagnóstico, 
haja vista que o sigilo na relação médico-paciente é um direito 
inalienável do paciente, cabendo ao médico a sua proteção e 
guarda.  

Parágrafo único. Excetuam-se desta proibição os casos 
previstos em lei ou aqueles em que haja transmissão 
eletrônica de informações, segundo as resoluções emanadas 
do Conselho Federal de Medicina. 

Art. 2º Considerar falta ética grave todo e qualquer tipo de 
constrangimento exercido sobre os médicos para forçá-los ao 
descumprimento desta resolução ou de qualquer outro 
preceito ético-legal. 

Parágrafo único. Respondem perante os Conselhos de 
Medicina os diretores médicos, os diretores técnicos, os 
prepostos médicos e quaisquer outros médicos que, direta ou 
indiretamente, concorram para a prática do delito ético 
descrito no caput deste artigo. 

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Por fim, a norma maior que rege o exercício das atividades dos 

profissionais de medicina, o Código de Ética Médica, prever em seu artigo 11 a 

obrigatoriedade e o compromisso para com a verdade nos documentos por eles 

emitidos, in verbis: 

Art. 11. Receitar, atestar ou emitir laudos de forma 
secreta ou ilegível, sem a devida identificação de seu 
número de registro no Conselho Regional de Medicina da 
sua jurisdição, bem como assinar em branco folhas de 
receituários, atestados, laudos ou quaisquer outros 
documentos médicos. 

 

O conjunto de normas legais reproduzidas nesta justificação atende 

única e exclusivamente a proteção e a inviolabilidade da intimidade dos 

trabalhadores na relação com seus empregadores e reafirma entendimentos 

constitucionais e normativos que justificam a importância de aprovarmos a medida 

aqui apresentada, na forma de Decreto Legislativo, a fim de que façamos valer o 

previsto no art. 49, inc. V, da Constituição da República, consubstanciado no parecer 

do eminente jurista e membro de nossa corte superior, o Supremo Tribunal Federal-

STF, Ministro Celso de Mello, em julgamento da ADI 2.075, que afirma: 

 

“O princípio constitucional da reserva de lei formal traduz 
limitação ao exercício das atividades administrativas e jurisdicionais do 
Estado. A reserva de lei — analisada sob tal perspectiva — constitui 
postulado revestido de função excludente, de caráter negativo, pois 
veda, nas matérias a ela sujeitas, quaisquer intervenções normativas, a 
título primário, de órgãos estatais não-legislativos. Essa cláusula 
constitucional, por sua vez, projeta-se em uma dimensão positiva, eis 
que a sua incidência reforça o princípio, que, fundado na autoridade da 
Constituição, impõe, à administração e à jurisdição, a necessária 
submissão aos comandos estatais emanados, exclusivamente, do 
legislador. Não cabe, ao Poder Executivo, em tema regido pelo 
postulado da reserva de lei, atuar na anômala (e inconstitucional) 
condição de legislador, para, em assim agindo, proceder à imposição 
de seus próprios critérios, afastando, desse modo, os fatores que, no 
âmbito de nosso sistema constitucional, só podem ser legitimamente 
definidos pelo Parlamento. É que, se tal fosse possível, o Poder 
Executivo passaria a desempenhar atribuição que lhe é 
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institucionalmente estranha (a de legislador), usurpando, desse modo, 
no contexto de um sistema de poderes essencialmente limitados, 
competência que não lhe pertence, com evidente transgressão ao 
princípio constitucional da separação de poderes.” 

 
Tendo em vista a relevância da matéria, e a necessária preservação 

dos direitos constitucionais de milhares de trabalhadoras e trabalhadoras de nosso 

País, espero contar com o apoio dos ilustres pares para a aprovação desta 

proposição. 

Sala das Sessões, em 14 de abril de 2011 

 
 
ASSIS MELO                                                                                   PAULO PEREIRA 

PCdoB/RS                                                                                                 PDT/SP 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
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V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
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XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
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XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  
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LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  
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b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=


 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC-53/2011 
 

 

14 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 
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diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

PORTARIA MPAS Nº 3.291, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1984 
 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no 

uso de suas atribuições, 

 

Considerando a necessidade de o empregado justificar sua ausência perante a 

empresa onde presta serviço, por motivo de doença e, de acordo e para os efeitos do artigo 27 

da Consolidação das Leis da Previdência Social, aprovada pelo Decreto nº. 89.312, de 23 de 

janeiro de 1984, e do artigo 79 e seu § 1º do Regulamento dos Benefícios da Previdência 

Social, aprovado pelo Decreto nº. 83.080, de 24 de janeiro de 1979, resolve: 

 

1. A concessão de atestados médicos para dispensa de serviços por doença, com 

incapacidade de até 15 (quinze) dias, será fornecido ao segurado no âmbito dos serviços da 

Previdência Social por médicos do INAMPS, de empresas, instituições públicas e 

paraestatais, e sindicatos urbanos, que mantenham contrato e/ou convênios com a Previdência 

Social, e por odontológos nos casos específicos e em idênticas situações. 

 

2. Todos os atestados médicos, a contar desta data, para terem sua eficácia plena 

deverão conter: 

a) tempo de dispensa concedida ao segurado, por extenso e numericamente; 

b) diagnóstico codificado, conforme o Código Internacional de Doenças, CID, 

com a expressa concordância do paciente, de acordo com a Resolução nº 1.190, de 14/09/84, 

do Conselho Federal de Medicina; e   

* Nova redação dada pela Portaria MPAS nº 3.370,de 09/10/1984 

c) assinatura do médico ou odontólogo sobre carimbo do qual conste nome 

completo e registro no respectivo Conselho Profissional. 

 

3. O início da dispensa deverá coincidir obrigatoriamente com os registros 

médicos relativos à doença ou ocorrência que determinou a incapacidade. 
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4. Nos serviços próprios do INAMPS será utilizado modelo padronizado para a 

emissão dos respectivos atestados médicos. 

4.1 - As entidades conveniadas e/ou contratadas poderão utilizar impresso próprio 

timbrado do qual conste razão social, CGC e o tipo de vínculo mantido com o INAMPS. 

 

5. O afastamento por incapacidade além de 15 (quinze) dias, é de competência do 

INPS, através da sua linha própria. 

 

6. Para fins do disposto no artigo 79 e seu § 1º do Regulamento dos Benefícios da 

Previdência Social, sempre que a empresa dispuser de serviços médicos, conveniados ou não, 

assumirá a justificativa de falta por doença nos primeiros 15 (quinze) dias. Essa situação 

deverá ser comunicada ao INAMPS, para fins administrativos. 

 

7. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 

disposições em contrário. 

 

Jarbas Passarinho 

Ministro da Previdência e Assistência Social 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

............................................................................................................................................. 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 

............................................................................................................................................. 

 

Seção IV 

Dos crimes contra a inviolabilidade dos segredos 

............................................................................................................................................. 
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Violação do segredo profissional  
Art. 154. Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que tem ciência em razão 

de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  

Parágrafo único. Somente se procede mediante representação.  

 

TÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

 

CAPÍTULO I 

DO FURTO 

 

Furto 
Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

§ 1° A pena aumenta-se de um terço, se o crime é praticado durante o repouso 

noturno.  

§ 2º Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode 

substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar 

somente a pena de multa.  

§ 3° Equipara-se à coisa móvel a energia elétrica ou qualquer outra que tenha 

valor econômico.  

 

Furto qualificado  
§ 4° A pena é de reclusão de dois a oito anos, e multa, se o crime é cometido:  

I - com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa;  

II - com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza;  

III - com emprego de chave falsa;  

IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas.  

§ 5º A pena é de reclusão de três a oito anos, se a subtração for de veículo 

automotor que venha a ser transportado para outro Estado ou para o exterior. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

RESOLUÇÃO CFM N.º 1.658, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2002 
 

Normatiza a emissão de atestados médicos e dá 

outras providências.  

 

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei n.º 

3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 

1958, e 
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CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de aspectos relacionados ao 

atestado médico; 

 

CONSIDERANDO que o ser humano deve ser o principal alvo da atenção 

médica; 

 

CONSIDERANDO o que preceitua a Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, no 

parágrafo 2º de seu artigo 6º, referindo-se à comprovação de doença; 

 

CONSIDERANDO o que determina a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

acerca de licença - para tratamento de saúde, licença à gestante, licença-paternidade, licença 

por acidente em serviço e licença por motivo de doença em pessoa da família; 

 

CONSIDERANDO o definido no Decreto nº 3.048/99, alterado pelos Decretos nºs 

3.112/99 e 3.265/99, que aprova o Regulamento da Previdência Social e dá outras 

providências; 

 

CONSIDERANDO os artigos 38, 44, 45 e 142 do Código de Ética Médica; 

 

CONSIDERANDO que o artigo 8º do Código de Ética Médica determina que o 

médico não pode submeter-se a restrições ou imposições que possam prejudicar a eficácia e a 

correção de seu trabalho; 

 

CONSIDERANDO que é vedado ao médico atestar falsamente sanidade ou 

atestar sem o exame direto do paciente; 

 

CONSIDERANDO que o profissional que faltar com a verdade nos atos médicos 

atestados, causando prejuízos às empresas, ao governo ou a terceiros, está sujeito às penas da 

lei; 

 

CONSIDERANDO que as informações oriundas da relação médico-paciente 

pertencem ao paciente, sendo o médico apenas o seu fiel depositário; 

 

CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico nacional prevê situações 

excludentes do segredo profissional; 

 

CONSIDERANDO que somente os médicos e odontólogos têm a prerrogativa de 

diagnosticar enfermidades e emitir os correspondentes atestados; 

 

CONSIDERANDO ser indispensável ao médico identificar o paciente ao qual 

assiste; 

 

CONSIDERANDO as Resoluções CFM nºs 982/79, 1.484/97 e 1.548/99 e 

resoluções dos Conselhos Regionais de Medicina dos estados de Goiás, Amazonas, Alagoas, 

Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Norte, Minas Gerais, Bahia e Distrito Federal; 
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CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessão Plenária de 13.12.2002, 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º O atestado médico é parte integrante do ato médico, sendo seu 

fornecimento direito inalienável do paciente, não podendo importar em qualquer majoração 

de honorários. 

 

Art. 2º Ao fornecer o atestado, deverá o médico registrar em ficha própria e/ou 

prontuário médico os dados dos exames e tratamentos realizados, de maneira que possa 

atender às pesquisas de informações dos médicos peritos das empresas ou dos órgãos públicos 

da Previdência Social e da Justiça. 

 

Art. 3º Na elaboração do atestado médico, o médico assistente observará os 

seguintes procedimentos: 

I - especificar o tempo concedido de dispensa à atividade, necessário para a 

recuperação do paciente;  

II - estabelecer o diagnóstico, quando expressamente autorizado pelo paciente;  

III - registrar os dados de maneira legível;  

IV - identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de 

registro no Conselho Regional de Medicina. 

Parágrafo único.  Quando o atestado for solicitado pelo paciente ou seu 

representante legal para fins de perícia médica deverá observar: 

I - o diagnóstico; 

II - os resultados dos exames complementares; 

III - a conduta terapêutica; 

IV - o prognóstico; 

V - as conseqüências à saúde do paciente; 

VI - o provável tempo de repouso estimado necessário para a sua recuperação, que 

complementará o parecer fundamentado do médico perito, a quem cabe legalmente a decisão 

do benefício previdenciário, tais como: aposentadoria, invalidez definitiva, readaptação; 

VII - registrar os dados de maneira legível; 

VIII - identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou número de 

registro no Conselho Regional de Medicina.  

* Redação dada pela Resolução CFM nº 1851, de 18.08.2008.  

 

Art. 4º É obrigatória, aos médicos, a exigência de prova de identidade aos 

interessados na obtenção de atestados de qualquer natureza envolvendo assuntos de saúde ou 

doença. 

§ 1º Em caso de menor ou interdito, a prova de identidade deverá ser exigida de 

seu responsável legal. 

§ 2º Os principais dados da prova de identidade deverão obrigatoriamente constar 

dos referidos atestados. 
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Art. 5º Os médicos somente podem fornecer atestados com o diagnóstico 

codificado ou não quando por justa causa, exercício de dever legal, solicitação do próprio 

paciente ou de seu representante legal. 

Parágrafo único No caso da solicitação de colocação de diagnóstico, codificado ou 

não, ser feita pelo próprio paciente ou seu representante legal, esta concordância deverá estar 

expressa no atestado. 

 

Art. 6º Somente aos médicos e aos odontólogos, estes no estrito âmbito de sua 

profissão, é facultada a prerrogativa do fornecimento de atestado de afastamento do trabalho. 

§ 1º Os médicos somente devem aceitar atestados para avaliação de afastamento 

de atividades quando emitidos por médicos habilitados e inscritos no Conselho Regional de 

Medicina, ou de odontólogos, nos termos do caput do artigo. 

§ 2º O médico poderá valer-se, se julgar necessário, de opiniões de outros 

profissionais afetos à questão para exarar o seu atestado. 

§ 3º O atestado médico goza da presunção de veracidade, devendo ser acatado por 

quem de direito, salvo se houver divergência de entendimento por médico da instituição ou 

perito. 

§ 4º Em caso de indício de falsidade no atestado, detectado por médico em função 

pericial, este se obriga a representar ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição. 

 

Art. 7º O determinado por esta resolução vale, no que couber, para o fornecimento 

de atestados de sanidade em suas diversas finalidades. 

 

Art. 8º Revogam-se as Resoluções CFM nºs. 982/79, 1.484/97 e 1.548/99, e as 

demais disposições em contrário. 

 

Art. 9º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2002 

 

 

 

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE          RUBENS DOS SANTOS SILVA 

Presidente                                                     Secretário-Geral 

 

RESOLUÇÃO CFM Nº 1.819, DE 17 DE MAIO DE 2007 
 

Proíbe a colocação do diagnóstico codificado 

(CID) ou tempo de doença no preenchimento 

das guias da TISS de consulta e solicitação de 

exames de seguradoras e operadoras de planos 

de saúde concomitantemente com a 

identificação do paciente e dá outras 

providências. 
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O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei n.º 

3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 

1958, e Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos aspectos éticos 

relacionados ao preenchimento das guias de consultas emitidas pelas seguradoras e 

operadoras de planos de saúde; 

 

CONSIDERANDO que o ser humano deve ser o principal alvo da atenção 

médica; 

 

CONSIDERANDO o que preceitua o artigo 5º, inciso X da Constituição da 

República Federativa do Brasil; 

 

CONSIDERANDO o que preceituam os artigos 153, 154 e 325 do Código Penal 

(Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940); 

 

CONSIDERANDO o que preceitua o artigo 229, inciso I do Código Civil (Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002); 

 

CONSIDERANDO o que determina o artigo 205 da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990; 

 

CONSIDERANDO o constante nos artigos 8, 11, 45 e todo o Capítulo IX do 

Código de Ética Médica;  

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 14 do Regimento Interno do Conselho 

Federal de Medicina, aprovado pela Resolução CFM nº 1.753/2004, de 08/10/2004; 

 

CONSIDERANDO que as informações oriundas da relação médico-paciente 

pertencem ao paciente, sendo o médico apenas o seu fiel depositário; 

 

CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico nacional prevê situações 

excludentes do segredo profissional; 

 

CONSIDERANDO ser indispensável ao médico identificar o paciente ao qual 

assiste; 

 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sessão plenária de 17/5/2007, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Vedar ao médico o preenchimento, nas guias de consulta e solicitação de 

exames das operadoras de planos de saúde, dos campos referentes à Classificação 

Internacional de Doenças (CID) e tempo de doença concomitantemente com qualquer outro 
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tipo de identificação do paciente ou qualquer outra informação sobre diagnóstico, haja vista 

que o sigilo na relação médico-paciente é um direito inalienável do paciente, cabendo ao 

médico a sua proteção e guarda.  

Parágrafo único. Excetuam-se desta proibição os casos previstos em lei ou aqueles 

em que haja transmissão eletrônica de informações, segundo as resoluções emanadas do 

Conselho Federal de Medicina. 

 

Art. 2º Considerar falta ética grave todo e qualquer tipo de constrangimento 

exercido sobre os médicos para forçá-los ao descumprimento desta resolução ou de qualquer 

outro preceito ético-legal. 

Parágrafo único. Respondem perante os Conselhos de Medicina os diretores 

médicos, os diretores técnicos, os prepostos médicos e quaisquer outros médicos que, direta 

ou indiretamente, concorram para a prática do delito ético descrito no caput deste artigo. 

 

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 17 de maio de 2007. 

 

ROBERTO LUIZ d’AVILA                               LÍVIA BARROS GARÇÃO 
Presidente em Exercício                                    Secretária-Geral 

 

RESOLUÇÃO CFM Nº 1931, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009 
 

Aprova o Código de Ética Médica. 

 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas 

pela Lei n.º 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.º 44.045, de 19 

de julho de 1958, modificado pelo Decreto n.º 6.821, de 14 de abril de 2009 e pela Lei n.º 

11.000, de 15 de dezembro de 2004, e, consubstanciado nas Leis n.º 6.828, de 29 de outubro 

de 1980 e Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999; e 

 

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina são ao mesmo tempo 

julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os 

meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom 

conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente; 

 

CONSIDERANDO que as normas do Código de Ética Médica devem submeter-se 

aos dispositivos constitucionais vigentes; 

 

CONSIDERANDO a busca de melhor relacionamento com o paciente e a garantia 

de maior autonomia à sua vontade; 

 

CONSIDERANDO as propostas formuladas ao longo dos anos de 2008 e 2009 e 

pelos Conselhos Regionais de Medicina, pelas Entidades Médicas, pelos médicos e por 

instituições científicas e universitárias para a revisão do atual Código de Ética Médica; 
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CONSIDERANDO as decisões da IV Conferência Nacional de Ética Médica que 

elaborou, com participação de Delegados Médicos de todo o Brasil, um novo Código de Ética 

Médica revisado. 

 

CONSIDERANDO o decidido pelo Conselho Pleno Nacional reunido em 29 de 

agosto de 2009; 

 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária de 17 de setembro 

de 2009. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar o Código de Ética Médica, anexo a esta Resolução, após sua 

revisão e atualização. 

 

Art. 2º O Conselho Federal de Medicina, sempre que necessário, expedirá 

Resoluções que complementem este Código de Ética Médica e facilitem sua aplicação. 

 

Art. 3º O Código anexo a esta Resolução entra em vigor cento e oitenta dias após 

a data de sua publicação e, a partir daí, revoga-se o Código de Ética Médica aprovado pela 

Resolução CFM n.º 1.246, publicada no Diário Oficial da União, no dia 26 de janeiro de 

1988, Seção I, páginas 1574-1579, bem como as demais disposições em contrário. 

 

Brasília, 17 de setembro de 2009 

 

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE                      LÍVIA BARROS GARÇÃO 

           Presidente                                                       Secretária-Geral  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III  

 RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 11. Receitar, atestar ou emitir laudos de forma secreta ou ilegível, sem a 

devida identificação de seu número de registro no Conselho Regional de Medicina da sua 

jurisdição, bem como assinar em branco folhas de receituários, atestados, laudos ou quaisquer 

outros documentos médicos. 

 

Art. 12. Deixar de esclarecer o trabalhador sobre as condições de trabalho que 

ponham em risco sua saúde, devendo comunicar o fato aos empregadores responsáveis.  

Parágrafo único. Se o fato persistir, é dever do médico comunicar o ocorrido às 

autoridades competentes e ao Conselho Regional de Medicina. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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